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				“If you always do what you always did,

				you will always get what you always got.”

				Albert Einstein
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				Resumo

				O presente trabalho tem por objetivo o estudo de uma das princi-pais novidades introduzidas pelas Diretivas 2014/23/UE, 2014/24/UE e 2014/25/UE, todas do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de feve-reiro de 2014, transpostas para o ordenamento jurídico português através do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, e que se prende com a utilização da contratação pública como um instrumento privilegiado para fomentar a inovação. 

				Com uma percentagem estimada de 19% do produto interno bruto da União Europeia, a contratação pública tem um impacto evidente na economia, tendo um enorme potencial para promover a inovação, de-signadamente em áreas em que as entidades adjudicantes dos Estados--Membros representam uma grande parte da procura. Por isso mesmo, nas referidas Diretivas é incentivada a utilização estratégica da contrata-ção pública para fomentar a inovação, observando-se que a aquisição de produtos, obras e serviços inovadores desempenha um papel fundamen-tal na melhoria da eficiência e da qualidade dos serviços públicos, dando também resposta aos atuais desafios da sociedade.

				A nova política de fomento da inovação reflete-se, desde logo, na es-colha dos procedimentos pré-contratuais que se afigurem mais propícios à inovação, tais como, o procedimento de negociação, o diálogo con-correncial e a parceria para a inovação. No que toca à preparação dos procedimentos, sempre que se pretenda promover a inovação dever-se-á dar especial atenção à figura da consulta preliminar ao mercado, assim como à elaboração das especificações técnicas, à utilização de rótulos, à 
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				apresentação de propostas variantes, à seleção de candidatos e concor-rentes e à definição do critério de adjudicação e das condições especiais de execução contratual em matéria de inovação. 

				Como instrumentos de promoção da inovação realçam-se, também, os contratos pré-comerciais para a aquisição de serviços de investigação e desenvolvimento, os contratos de serviços sociais e de outros serviços específicos, os contratos de concessão, os concursos de conceção e de ideias e as práticas de contratação conjunta, sem esquecer ainda os con-tributos que podem resultar do incentivo à participação das pequenas e médias empresas na contratação pública, lembrando que estas têm um enorme potencial para inovar.

				No atual quadro jurídico, as entidades adjudicantes devem, tanto quanto possível, utilizar as aquisições de bens, obras ou serviços, não apenas para obter o que necessitam, mas também para promover a inova-ção, recorrendo aos instrumentos desenvolvidos pelo legislador europeu e nacional, com vista à prossecução desta nova política horizontal da contratação pública.

				Palavras-Chave: Contratação pública; Contratação estratégica; Ino-vação; Parceria para a inovação; Políticas horizontais.
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				Abstract

				THE STRATEGIC USE OF PUBLIC PROCUREMENT IN THE PROMOTION OF INNOVATION

				The aim of this study is to analyse one of the main novelties introdu-ced by the Directives 2014/23/EU, 2014/24/EU and 2014/25/EU of the European Parliament and of the Council of 26 February 2014, transposed into the Portuguese legal system through Decree-Law no. 111-B/2017, of August 31, which deals with the use of public procurement as a privile-ged tool to the promotion of innovation. 

				With an estimated 19% of the European Union’s gross domestic pro-duct, public procurement has a clear impact on the economy and has enormous potential to promote innovation, particularly in areas where public authorities of the Member States represent a large part of demand. The strategic use of public procurement to foster innovation is therefore encouraged in the Directives, noting that the acquisition of innovative products, works and services plays a key role in improving the efficien-cy and quality of public services, while also addressing current societal challenges. 

				The new innovation policy is reflected in the choice of pre-contractual procedures which are most supportive to innovation, such as the negotia-tion procedure, the competitive dialogue and the innovation partnership. As far as the preparation of procedures is concerned, particular attention should be paid to the preliminary market consultations, as well as the drawing up of technical specifications, the use of labels, the presentation 
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				of variant tenders, the selection of candidates and tenderers and the defi-nition of the award criteria and the special conditions for performance of contracts, which may include considerations related to innovation.

				The instruments for promoting innovation also include pre-commer-cial procurement for the acquisition of research and development servi-ces, social and other specific services contracts, concession contracts, design and ideas contests and joint procurement practices, not to mention the contributions that may result from involving small and medium-sized enterprises in public procurement, pointing out that these have a great potential for innovation. 

				In the current legal framework, contracting authorities should use, as much as possible, procurement of goods, works or services, not only to obtain what they need, but also to promote innovation, using the tools developed by the European and national legislator, to pursue this new horizontal procurement policy.

				Keywords: Public procurement; Strategic procurement; Innovation; Innovation partnership; Horizontal policies.
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				INTRODUÇÃO

				Presentemente, a internacionalização2 e a europeização3 do direito dos contratos públicos4 é bem visível. No quadro internacional, o ACP5, celebrado no âmbito da OMC, resulta do reconhecimento, pelas partes aderentes, da necessidade de um enquadramento multilateral efetivo dos contratos públicos, com o objetivo de assegurar uma maior liberalização e expansão do comércio internacional, assim como da constatação de que a integridade e a previsibilidade dos sistemas de contratos públicos são vitais para uma gestão eficiente e eficaz dos recursos públicos, para o bom desempenho das economias das partes e para o funcionamento do sistema de comércio multilateral6. 

				No plano europeu, desde os anos 60 que a contratação pública tem sido alvo de sucessivas gerações de Diretivas, tendo sido aprovadas, mais recentemente, as três novas Diretivas de 2014, relativas aos contra-

				
					2 	Sobre esta temática v. Estorninho, M. J. (2006), 28-36 e Estorninho, M. J. (2014), 64-72, onde se apontam as razões que explicam a tendência para a internacionalização dos contratos públicos e do respetivo regime jurídi-co; Rodrigues, N. C. (2015), 95-192, que analisa a dimensão internacional da contratação pública relacionada dire-tamente com a OMC e com o ACP; e Viana, C. (2008), 23-49, que aborda o tema da globalização da contratação pública e o quadro jurídico internacional.

					3 	Quanto à europeização do direito dos contratos públicos v. Estorninho, M. J. (2006), 21-121 e Estorninho, M. J. (2014), 57-109, relativamente às origens e evolução do direito europeu dos contratos públicos; Rodrigues, N. C. (2015), 193-318, acerca da realização da função instrumental dos contratos públicos à luz do direito da UE; e Leitão, A. (2015), 25-32, sobre a influência do direito da UE no domínio da contratação pública.

					4	Ao longo do presente trabalho utilizar-se-ão, indiferenciadamente, as expressões «contratação pública» ou «contratos públicos», compreendendo a aquisição de produtos, obras ou serviços por uma ou mais entidades adjudicantes a operadores económicos selecionados pelas mesmas, independentemente de os produtos, as obras ou os serviços se destinarem ou não a uma finalidade de interesse público, em consonância com a aceção constante nos artigos 1.º, n.º 2, e 2.º, n.º 1, 5), da Diretiva-clássica e 1.º, n.º 2, da Diretiva-setores especiais, engloban-do também as concessões, tal como definidas no artigo 5.º, 1), da Diretiva-concessões.

					5	Cfr. Decisão do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, relativa à celebração do Protocolo que altera o ACP, in JOUE L 68/1, de 7 de março de 2014; e Protocolo que altera o ACP, in JOUE L 68/2, de 7 de março de 2014. 

					6	Cit. Preâmbulo do ACP.
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				tos públicos, que revogaram as Diretivas de 2004 e cujo prazo de trans-posição para o direito interno dos Estados-Membros findou em 18 de abril de 20167. 

				Muitas são as novidades introduzidas pelas Diretivas de 2014; contu-do, o presente trabalho centrar-se-á unicamente na análise de uma delas: a utilização estratégica da contratação pública com o objetivo de incen-tivar a inovação. 

				A investigação e a inovação, enquanto realidades que se complemen-tam reciprocamente – é normalmente a investigação que conduz à ino-vação, podendo a inovação também levar à investigação inovadora – e que contribuem para o crescimento porvir, têm um papel de destaque na Estratégia Europa 2020 para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo.

				Nas Diretivas de 2014, que surgiram no seguimento da Estratégia Europa 2020, o legislador europeu preconiza que as entidades adju-dicantes devem fazer a melhor utilização estratégica da contratação pública para fomentar a inovação, uma vez que “[a] aquisição de pro-dutos, obras e serviços inovadores desempenha um papel fundamental na melhoria da eficiência e da qualidade dos serviços públicos dando simultaneamente resposta aos grandes desafios societais”8, contribuin-do, portanto, para “[…] a utilização mais rentável dos fundos públicos, bem como para maiores benefícios económicos, ambientais e societais no que respeita ao surgimento de novas ideias, à sua tradução em pro-dutos e serviços inovadores e, consequentemente, à promoção de um crescimento económico sustentável”9.

				Assim, com o presente trabalho pretende-se refletir sobre um tema que se encontra na ordem do dia, nomeadamente sobre a razão da contratação pública estar a ser utilizada como um instrumento privi-legiado para fomentar a inovação. Podemos, desde já, antecipar que a resposta a esta questão se encontra na importância económica que os contratos públicos têm no mercado europeu. Além disso, pretende-se 

				
					7	Cfr. Artigos 51.º, n.º 1, da Diretiva-concessões, 90.º, n.º 1, da Diretiva-clássica e 106.º, n.º 1, da Diretiva-setores especiais.

					8	Cit. Considerandos 47 da Diretiva-clássica e 57 da Diretiva-setores especiais.

					9	Ibidem.
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				analisar os principais instrumentos colocados ao dispor das entidades adjudicantes para promover a inovação, salientando-se que o elenco de tais instrumentos não se afigura uma tarefa fácil, dado o número de medidas consagradas pelo legislador europeu e nacional que, de forma direta ou indireta, podem concorrer para esta finalidade, bem como a multiplicidade de caminhos possíveis que as entidades adju-dicantes podem seguir com vista à prossecução da política de fomento da inovação.

				Note-se que nas Diretivas de 2004, atualmente revogadas e que estiveram na génese do CCP de 2008, menção alguma é feita à polí-tica de fomento da inovação. Só mais recentemente se foi ganhando consciência do papel relevante que a contratação pública pode de-sempenhar na promoção da inovação, o que culminou no reconheci-mento, nas Diretivas de 2014, de mais uma política horizontal a ser prosseguida pela contratação pública, a par, por exemplo, da política ambiental e da política social. Isso é bem visível na Diretiva-clás-sica, onde os vocábulos «inovação» e «inovador» aparecem mais de sessenta vezes, o que demonstra a atenção dada pelo legislador europeu a esta matéria10.

				A escolha deste tema justifica-se, deste modo, pela sua atualidade e pertinência, já que a inovação, no âmbito da contratação pública, pode consubstanciar grandes oportunidades, não só para as empresas, mas também para as entidades adjudicantes, que poderão utilizar mais eficientemente os fundos públicos, obtendo soluções que vão precisa-mente ao encontro das suas necessidades. 

				Em termos de sequência, o presente trabalho encontra-se estru-turado em quatro capítulos, seguindo-se as conclusões. No primeiro capítulo, em jeito de contextualização, é abordada a temática da Es-tratégia Europa 2020 e da dimensão do mercado europeu da contra-tação pública, assim como das Diretivas de 2014 e sua transposição para o ordenamento jurídico português, fazendo-se uma breve alusão 

				
					10	A este propósito v. Farinho, D. S. (2017b), 141-142, 144 e 146-155, sustentando que as Diretivas de 2004 não tinham uma preocupação primária com a promoção da inovação, embora o autor reconheça que as mesmas (e o CCP de 2008) possuem mecanismos que permitem alcançar essa finalidade, tais como, o procedimento de negociação, o diálogo concorrencial e o concurso de conceção, sendo que, com as Diretivas de 2014, a inovação passa a ocupar um “[…] lugar de destaque, desde logo enquanto conceito essencial do articulado normativo”.
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				aos principais objetivos e novidades introduzidas por estes diplomas, bem como às políticas horizontais a prosseguir pela contratação pú-blica, com especial enfoque no surgimento da política de fomento da inovação, sem olvidar ainda os conceitos de «inovação», «ecoinova-ção» e «inovação social». 

				Nos capítulos subsequentes analisam-se as principais medidas adotadas nas Diretivas de 2014 e no CCP, com vista a incentivar a inovação na contratação pública, refletindo-se, no segundo capítulo, quanto à possibilidade de realizar consultas preliminares ao mercado e aos procedimentos pré-contratuais que, em abstrato, são mais ade-quados à promoção da inovação, nomeadamente o procedimento de negociação, o diálogo concorrencial e a parceria para a inovação, ana-lisando-se os fatores que deverão conduzir as entidades adjudicantes à escolha por um destes procedimentos.

				Seguidamente, no terceiro capítulo, aborda-se a fase de preparação dos procedimentos, estudando-se a matéria atinente à elaboração das peças procedimentais, em especial no que concerne às especificações técnicas, à utilização de rótulos, às propostas variantes, à seleção de candidatos e concorrentes, ao critério de adjudicação e à definição das condições especiais de execução contratual e sua relevância quando se pretende promover a inovação. 

				De resto, no quarto capítulo, são observados outros instrumentos para o fomento da inovação, designadamente os contratos pré-co-merciais para a aquisição de serviços de investigação e desenvolvi-mento, os contratos de serviços sociais e outros serviços específicos, os contratos de concessão, os concursos de conceção e de ideias, as práticas de contratação conjunta, sem esquecer os contributos que podem resultar do incentivo à participação das PME na contratação pública. 

				Assentes que estão as linhas orientadoras do presente trabalho, procurar-se-á encontrar as respostas quanto à razão e ao modo como a contratação pública pode (ou melhor, deve) ser utilizada de forma estratégica para fomentar a inovação, realçando-se que este é um tema que pode interessar a todos: às entidades adjudicantes, aos candidatos e concorrentes que habitualmente participam em procedimentos de 
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				contratação pública, a todas as entidades que, futuramente, desejem participar na contratação pública, e aos cidadãos em geral.

				Finalmente, em termos metodológicos, a presente investigação assenta na análise da legislação europeia e nacional pertinente, ten-do-se como ponto de partida as Diretivas de 2014 e fazendo-se men-ção à transposição destas apenas para a ordem jurídica portuguesa, concretizada através do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, que procedeu à nona alteração ao CCP11, não constituindo escopo do presente trabalho elaborar um estudo de direito comparado da trans-posição das Diretivas de 2014 para o direito interno dos diversos Es-tados-Membros, até porque, como se diz, o ótimo é inimigo do bom. Ademais, a investigação baseia-se na consulta de bibliografia sobre o tema, designadamente monografias, artigos publicados em revistas especializadas e na internet e na seleção e análise de decisões juris-prudenciais pertinentes.

				
					11	Através da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, foi assegurada apenas a transposição do artigo 29.º da Direti-va-concessões, do artigo 22.º e do Anexo IV da Diretiva-clássica e do artigo 40.º e do Anexo V da Diretiva-setores especiais.
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				CAPÍTULO I

				DA ESTRATÉGIA EUROPA 2020 ÀS DIRETIVAS DE 2014 E SUA TRANSPOSIÇÃO PARA O ORDENAMENTO JURÍDICO PORTUGUÊS

				A Estratégia Europa 2020

				A Estratégia Europa 2020 (2010-2020), que sucedeu à Estratégia de Lisboa (2000-2010)12, foi lançada em contexto de crise económica e financeira, através da Comunicação da Comissão, de 3 de março de 2010, intitulada “EUROPA 2020 - Estratégia para um crescimento in-teligente, sustentável e inclusivo”13, tendo fixado três prioridades que se reforçam mutuamente: (i) crescimento inteligente que consiste em desenvolver uma economia baseada no conhecimento e na inovação; (ii) crescimento sustentável para promover uma economia, em ter-mos de utilização dos recursos, mais eficiente, mais ecológica e mais competitiva; e (iii) crescimento inclusivo, no intuito de fomentar uma economia com níveis elevados de emprego que assegure a coesão so-cial e territorial.

				Com base nessas três prioridades, a Comunicação da Comissão estabelece cinco objetivos para a UE atingir até 2020: (i) 75% da po-pulação de idade compreendida entre 20 e 64 anos deve estar em-

				
					12	Sobre o tema v. Porto, M. C. L. (2012), 549-572, que analisa a Estratégia de Lisboa, aprovada na terceira presidência portuguesa, mais concretamente no dia 24 de março de 2000, na Cimeira de Lisboa, assim como a Estratégia Europa 2020 e os desafios existentes neste domínio; e Armstrong, K. A. (2012), 1-33, que reflete sobre a agenda da Estratégia Europa 2020 e, particularmente, sobre a sua dimensão social.

					13	COM(2010) 2020 final.
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				pregada; (ii) 3% do PIB da UE deve ser investido em investigação e desenvolvimento; (iii) em matéria de clima/energia devem ser cum-pridos os objetivos «20/20/20», ou seja, 20% (desejavelmente 30%, se estiverem reunidas as condições necessárias) de redução das emis-sões de gases com efeito de estufa, por comparação com os níveis de 1990, 20% de quota de energias renováveis no consumo total de energia na UE e 20% de aumento da eficiência energética; (iv) a taxa de abandono escolar precoce deve ser inferior a 10% e pelo menos 40% da geração mais jovem deve dispor de um diploma de ensino superior; e (v) 20 milhões de pessoas devem deixar de estar sujeitas ao risco de pobreza14.

				Para estimular a concretização de cada prioridade, a Comissão apresentou sete iniciativas emblemáticas15. No âmbito da prioridade crescimento inteligente foram propostas três iniciativas: (i) «Uma União da inovação» para melhorar as condições gerais e o acesso ao financiamento para a investigação e inovação, a fim de se assegurar que as ideias inovadoras são transformadas em produtos e serviços que criam crescimento e postos de trabalho; (ii) «Juventude em movi-mento» para melhorar os resultados dos sistemas de ensino e facilitar a entrada dos jovens no mercado de trabalho; e (iii) «Agenda digital para a Europa» para acelerar a implantação da internet de alta veloci-dade e para que as famílias e as empresas possam tirar partido de um mercado único digital. 

				Se olharmos para a primeira destas iniciativas emblemáticas, de-signada «Uma União da inovação», compreende-se que a inovação é assumidamente encarada como um instrumento essencial para a so-ciedade europeia. Logo no primeiro parágrafo desta iniciativa dei-

				
					14	Os objetivos estipulados na Comunicação da Comissão, de 3 de março de 2010, expressam uma visão global sobre a evolução desejável de certos parâmetros essenciais da UE até 2020, mas não representam uma solução única aplicável a todos os Estados-Membros. Ou seja, apesar destes objetivos serem relevantes para todos os Estados-Membros, a Estratégia Europa 2020 permite a sua adaptação à situação específica de cada um, em termos de objetivos e trajetórias nacionais [cfr. COM(2010) 2020 final, 13-14]. No caso português, o Acor-do de Parceria adotado entre Portugal e a Comissão Europeia, denominado “Portugal 2020”, está alinhado com a Estratégia Europa 2020, definindo as intervenções, os investimentos e as prioridades de financiamen-to necessárias para promover o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo e o cumprimento das metas traçadas na Europa 2020. De entre as várias estratégias delimitadas nesse Acordo merece destaque a deno-minada “Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente em Portugal” (cfr. Acordo de Parceria, disponível em https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/1.%20AP_Portugal%202020_28julho.pdf).

					15	Cfr. COM(2010) 2020 final, 5-6, elencando as sete iniciativas emblemáticas.
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				xa-se claro o motivo pelo qual a inovação foi colocada no centro da Estratégia Europa 2020, ao referir-se o seguinte: 

				 “Numa altura de austeridade dos orçamentos públicos, de im-portantes mudanças demográficas e de uma concorrência sempre crescente a nível mundial, a competitividade da Europa, a nossa capacidade de criar milhões de novos postos de trabalho para substituir os que se perderam na crise e, sobretudo, os nossos fu-turos padrões de vida dependem da nossa capacidade de integrar a inovação em produtos, serviços, empresas e processos e modelos sociais. É por este motivo que a inovação foi colocada no coração da estratégia «Europa 2020». A inovação constitui, igualmente, o nosso melhor meio de abordar, com sucesso, importantes desafios societais, tais como as alterações climáticas, a escassez energéti-ca e de recursos, ou a saúde e o envelhecimento, cuja resolução se está a tornar mais urgente de dia para dia”16.

				No que toca à prioridade crescimento sustentável, a Comissão avançou com duas iniciativas: (iv) «Uma Europa eficiente em termos de recursos» destinada a contribuir para dissociar o crescimento eco-nómico da utilização dos recursos, assegurar a transição para uma economia hipocarbónica, aumentar a utilização das fontes de energia renováveis, modernizar o setor dos transportes e promover a eficiên-cia energética; e (v) «Uma política industrial para a era de globaliza-ção» para melhorar o ambiente empresarial, especialmente para as PME, e para apoiar o desenvolvimento de uma base industrial forte e sustentável, suscetível de enfrentar a concorrência mundial. 

				Relativamente à prioridade crescimento inclusivo são sugeridas duas iniciativas emblemáticas: (vi) «Agenda para novas qualificações e novos empregos» para modernizar os mercados de trabalho e ca-pacitar as pessoas desenvolvendo as suas qualificações ao longo da vida, com vista a aumentar a participação no mercado de trabalho e a estabelecer uma melhor correspondência entre a oferta e a procura de mão-de-obra, nomeadamente através de uma maior mobilidade dos 

				
					16	Cit. Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Euro-peu e ao Comité das Regiões, de 6 de outubro de 2010, intitulada “Iniciativa emblemática no quadro da estraté-gia «Europa 2020» «União da Inovação»”, COM(2010) 546 final, 2.
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				trabalhadores; e (vii) «Plataforma europeia contra a pobreza» para que a coesão social e territorial permita assegurar uma ampla distribuição dos benefícios do crescimento e do emprego e para que as pessoas em situação de pobreza e de exclusão social possam viver dignamente e participar ativamente na sociedade. 

				Na aludida Comunicação da Comissão, de 3 de março de 2010, é salientado o papel fundamental que a contratação pública tem no âmbito da Estratégia Europa 2020 e, em particular, no fomento da inovação, prevendo-se a necessidade de melhorar as condições gerais para que as empresas inovem, nomeadamente através da contrata-ção pública e da regulamentação inteligente, e ainda de melhorar o ambiente empresarial, designadamente para as PME inovadoras, em especial através de contratos públicos para apoiar os incentivos à ino-vação17. Portanto, no âmbito da Estratégia Europa 2020 (como, aliás, sucede no Livro Verde sobre a modernização da política de contratos públicos da UE, de 27 de janeiro de 201118, e nas Diretivas de 2014), os contratos públicos são vistos como um instrumento de realização de políticas públicas ambientais, sociais e de fomento da inovação, ten-do em vista a superação da crise económica e financeira. Como bem evidencia Maria João Estorninho, a Comunicação referida assume que as entidades adjudicantes podem “[…] dar um grande contributo para a consecução dos objetivos da estratégia Europa 2020, utilizando o seu poder de aquisição para contratar bens e serviços com valor acres-centado para a sociedade em termos de promoção da inovação […]”19. 

				A dimensão do mercado europeu da contratação pública e o seu potencial para promover a inovação 

				Os contratos públicos celebrados pelas entidades adjudicantes dos diversos Estados-Membros constituem uma parte muito significativa do mercado da UE, representando cerca de 19% do seu PIB20, da-

				
					17	Cfr. COM(2010) 2020 final, 15 e 20.

					18	COM(2011) 15 final. 

					19	Cit. Estorninho, M. J. (2012), 6; Estorninho, M. J. (2014), 420; e Estorninho, M. J. (2016d), 310.

					20	A este propósito v. Rodrigues, N. C. (2015), 193-194, que explica a evolução do mercado europeu da contratação pública, de 16,3% do PIB da UE em 2002 para 18% em 2008 e 19,4% em 2009. Contendo vários indicadores que des-crevem o mercado da contratação pública na UE e nos seus Estados-Membros em 2015, juntamente com os indi-cadores dos três anos anteriores para ilustrar a evolução do mercado v. o documento “Public Procurement Indi-
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				qui resultando que a contratação pública tem um impacto evidente na economia da UE, assim como um enorme potencial para promover a inovação, sobretudo “[…] em determinadas áreas (por exemplo, mobi-lidade, saúde, construção, e-governo, gestão de resíduos, reciclagem), em que o sector público representa uma grande parte da procura […]”21. Nesta senda, Paulo Magina e Jeremy McCrary, a propósito do papel estratégico da contratação pública e, particularmente, da promoção da inovação, referem que as práticas aquisitivas das entidades adjudican-tes podem promover a inovação nos mercados, através do investimen-to em setores onde estas entidades são um comprador significativo, como a saúde ou a defesa. Além disso, as entidades adjudicantes po-dem influenciar a compra privada, que tem potencialmente um im-pacto muito maior, conduzindo os consumidores para a inovação, investindo na inovação pré-comercial e criando novos mercados22. 

				Também Marco Ceruti se debruça sobre este assunto, afirmando que incentivar a inovação pode conduzir ao desenvolvimento de no-vas tecnologias, menos dispendiosas e capazes de usar menos recursos naturais, reduzir a poluição ou os riscos para a saúde e a segurança23. Por isso, pretende-se que as entidades adjudicantes façam um uso estratégico da contratação pública, designadamente para fomentar a inovação. Isto é, os fundos públicos gastos na contratação pública po-

				
					cators 2015”, Bruxelas, 19 de dezembro de 2016, disponível em http://ec.europa.eu/DocsRoom/documents/20679. Sobre este assunto v., ainda, Comissão Europeia (2017), 219, onde se assinala que o valor de mercado dos con-tratos públicos na UE corresponde, anualmente, a cerca de 14% do seu PIB, gastos por mais de 250 000 enti-dades adjudicantes em produtos, obras e serviços, observando-se que, devido à sua relevância económica, os fundos públicos gastos na contratação pública podem impulsionar o mercado relativamente a produtos, obras e serviços ambientalmente amigáveis, socialmente responsáveis e inovadores. Note-se, contudo, que esta úl-tima estimativa da Comissão Europeia, de 2015, inclui o setor da defesa, mas não abrange as utilities (setores especiais da água, da energia, dos transportes e dos serviços postais). Nas estimativas anteriores, até 2011, que incluíam também os setores especiais, o valor de mercado da contratação pública representava cerca de 19% do PIB da UE.

					21	Cit. Guia compilado pela Comissão Europeia sobre “A contratação pública como motor de inovação nas PME e nos serviços públicos”, 12-13, disponível em http://bookshop.europa.eu/pt/a-contrata-o-p-blica-como-mo-tor-de-inova-o-nas-pme-e-nos-servi-os-p-blicos-pbNBBN14003/.

					22	Cit. Magina, P. & J. McCrary (2015), 16-17. O texto original tem a seguinte redação: “[…] procurement practi-ces can foster innovation in markets by investing in sectors where government is a significant purchaser, such as health or defense; governments can influence private purchasing, which has potentially a much larger impact – for instance, by being early or lead users of innovation, investing in pre-commercial innovation and creating new markets”. Adicionalmente, estes autores explicam que quase todos os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico utilizam a contratação pública como um instrumento para apoiar a inovação. Os seus principais objetivos são, em suma, os seguintes: (i) garantir condições equitativas para as empresas inovadoras, em particular para as PME; (ii) impulsionar o desenvolvimento de produtos ecológicos inovadores; (iii) fornecer bens e serviços de inovação para as entidades adjudicantes; (iv) desenvolver os merca-dos; e (v) promover a competitividade na economia.

					23	Cit. Ceruti, M. (2017), 183. O texto original tem a seguinte redação: “[…] encouraging innovation can develop new technologies which are less expensive than before and able to use fewer natural resources, reduce pollu-tion or risks to health and safety […]”.
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				dem ser utilizados para alcançar soluções inovadoras, o que constitui uma oportunidade para as empresas que desenvolvem tais soluções, mas também para uma prestação mais eficiente dos serviços públicos. 

				Assim sendo, as entidades adjudicantes podem (ou melhor, devem) atuar como uma espécie de clientes-piloto24 para alavancar o desenvol-vimento de produtos, obras e serviços inovadores, designadamente em áreas tão importantes como a saúde (por exemplo, no desenvol-vimento de medicamentos inovadores), a defesa e segurança25, a edu-cação, a energia, o ambiente (por exemplo, a nível dos resíduos e da reciclagem), a construção civil, a mobilidade e promoção dos trans-portes sustentáveis, as tecnologias de informação, etc.

				Com esta utilização estratégica dos contratos públicos todos ga-nham: a economia26, o emprego, as empresas que desenvolvem as so-luções inovadoras, as entidades adjudicantes que alcançam soluções mais eficientes e, em última linha, os cidadãos. 

				As Diretivas de 2014

				Os principais objetivos e novidades

				As Diretivas de 2014 prosseguem, no essencial, dois objetivos. Por um lado, visam uma utilização mais eficiente dos fundos públicos, para que se possa obter uma máxima rentabilidade dos investimentos efetuados através da contratação pública, sendo que, para esse efeito, era essencial a revisão e modernização das regras aplicáveis à contratação pública, no-

				
					24	Expressão utilizada no Guia compilado pela Comissão Europeia sobre “A contratação pública como motor de inovação nas PME e nos serviços públicos”, 11-12, disponível em http://bookshop.europa.eu/pt/a-contrata-o-p-blica-como-motor-de-inova-o-nas-pme-e-nos-servi-os-p-blicos-pbNBBN14003/. 

					25	A contratação pública no setor da defesa e da segurança obedece a normas específicas, nomeadamente à Diretiva 2009/81/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativa à coordenação dos processos de adjudicação de determinados contratos de empreitada, contratos de fornecimento e contratos de serviços por autoridades ou entidades adjudicantes nos domínios da defesa e da segurança, tendo alterado as Diretivas de 2004, muito embora, como defende Nuno Cunha Rodrigues, a referida Diretiva seja residual, face à possibilidade de invocação, por parte dos Estados-Membros, das exceções previstas nos artigos 36.º, 51.º, 52.º, 62.º e 346.º do TFUE [cfr., a este propósito, Rodrigues, N. C. (2015), 503]. Acerca deste assunto v., também, o De-creto-Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro, que estabelece a disciplina aplicável à contratação pública nos domínios da defesa e da segurança e que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2009/81/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho.

					26	Relatórios recentes da Comissão Europeia estabelecem uma ligação clara entre o crescimento económico na UE e o investimento em investigação e inovação, sublinhando a importância da manutenção dos esforços para aumentar o investimento nestas áreas (cfr. Comissão Europeia, “Science, Research and Innovation per-formance of the EU. A contribution to the Open Innovation, Open Science, Open to the World agenda: 2016”, Bruxelas, 2016, disponível em https://publications.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/744d5735-e1d4-11e5-8a50-01aa75ed71a1; e Comissão Europeia, “Science, Research and Innovation performance of the EU 2018. Strengthening the foundations for Europe’s future”, Bruxelas, 2018, disponível em https://publications.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/16907d0f-1d05-11e8-ac73-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-71580075).
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				meadamente a adoção de medidas de simplificação e flexibilização dos procedimentos de formação dos contratos públicos, facilitando-se a con-tratação pública transfronteiriça e a participação de todos os operadores económicos, em especial das PME. Por outro lado, as Diretivas de 2014 pretendem que as entidades adjudicantes utilizem a contratação pública para apoiar objetivos sociais comuns, a nível ambiental, social, laboral e de promoção da inovação27. 

				Para além destes dois objetivos primordiais, o pacote legislativo de 2014 visa também o aumento da segurança jurídica, mediante o esclare-cimento de noções e conceitos básicos e a incorporação de alguns aspe-tos da jurisprudência do TJUE, bem como o incremento da transparência e do combate à corrupção e prevenção de conflitos de interesses. No que respeita à Diretiva-concessões é ainda possível identificar como propó-sito do legislador o incremento da segurança jurídica, mediante a defini-ção de um quadro jurídico equilibrado, flexível e de fácil compreensão, assim como a melhoria no acesso de todos os operadores económicos, tendo em vista a promoção de investimentos públicos em infraestruturas e serviços estratégicos para os cidadãos28.

				Com estes objetivos no horizonte, o legislador europeu, através das Diretivas de 2014, introduziu muitas novidades na contratação pública, as quais importa mencionar, ainda que sucintamente. Note-se que a inten-ção não é fazer um levantamento exaustivo de todas as novidades, dada a dimensão (espaço e tempo) do presente trabalho, mas tão só fornecer uma perspetiva global de algumas das principais alterações ocorridas com este novo pacote legislativo de 2014, explicando em que contexto 

				
					27	Neste sentido v. Blay, M. Á. B. (2015), 99-100, autor segundo o qual este novo pacote legislativo europeu visa dois objetivos complementares. O primeiro consiste no aumento da eficiência dos gastos públicos. O segundo objetivo traduz-se na utilização da contratação pública em prol de objetivos sociais comuns, como a proteção do meio ambiente, o uso mais eficiente dos recursos e da energia e a luta contra as alterações climáticas, a pro-moção da inovação, a inclusão social e a prestação de serviços públicos de alta qualidade. Este autor destaca, ademais, que o segundo objetivo pode contribuir para a realização do primeiro, através da promoção de uma despesa pública mais eficiente a longo prazo, por exemplo, dando-se prioridade ao menor custo do ciclo de vida, em detrimento do menor preço inicial.

					28	Cfr. Considerandos 1 a 3 da Diretiva-concessões, 2 e 126 da Diretiva-clássica e 4 e 132 da Diretiva-setores es-peciais. Sobre os objetivos das Diretivas de 2014 v. Estorninho, M. J. (2016), 10-11, que a propósito da transposição das Diretivas de 2014 identifica as suas traves-mestras, a saber: (i) melhorar a regulação da contratação pública; (ii) simplificar e flexibilizar os procedimentos de contratação; (iii) generalizar a utilização de meios eletrónicos; (iv) facilitar o acesso das PME aos contratos públicos; (v) fomentar a utilização estratégica da contratação públi-ca para atingir objetivos sociais e ambientais; (vi) incentivar a inovação; (vii) aumentar a transparência e com-bater a corrupção e os conflitos de interesses; (viii) garantir a sustentabilidade (ambiental, social e financeira) não apenas na formação dos contratos públicos mas também durante a sua execução; e (ix) regular melhor as concessões. V., também, Caranta, R. (2015), 391-459, que aponta as razões para a reforma decorrente das Dire-tivas de 2014, destacando-se a alusão à contratação pública ecológica, às considerações de natureza social e à promoção da inovação, que surge identificada como uma das razões mais relevantes dessa reforma.
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				emergiu o novo desígnio da contratação pública relativo à promoção da inovação29. Para começar, destaca-se a aprovação de três diretivas, duas delas que reveem as Diretivas de 2004 e a outra dedicada, pela primeira vez, à adjudicação de contratos de concessão30. 

				No que toca à simplificação e flexibilização dos procedimentos de contratação evidenciam-se as seguintes novidades: o estímulo à utili-zação do procedimento de negociação e do diálogo concorrencial, me-diante a sua flexibilização31; o ajustamento e simplificação das regras aplicáveis aos sistemas de aquisição dinâmicos para permitir que as en-tidades adjudicantes tirem pleno partido das possibilidades criadas por este instrumento32; a relevância do anterior desempenho do concorrente, através da previsão, como fundamento de exclusão, de situações em que o operador económico tiver acusado deficiências significativas ou persis-tentes na execução de um requisito essencial no âmbito de um contrato público anterior, um anterior contrato com uma entidade adjudicante ou um anterior contrato de concessão, tendo tal facto conduzido à rescisão antecipada desse anterior contrato, à condenação por danos ou a outras sanções comparáveis33; a simplificação das exigências documentais, por 

				
					29	Para uma visão mais detalhada das alterações decorrentes das Diretivas de 2014 v., entre outros, Raimun-do, M. A. (2013b), 5-57; Raimundo, M. A. (2014), 131-169; Gonçalves, P. C. (2014), 19-27; Feliu, J. M. G. (2015), 2-100; e Lizarraga, M. M. R. (2015), 97-135.

					30	Do ponto de vista sistemático, Miguel Assis Raimundo considera que a opção pela existência de três dire-tivas parece difícil de compreender e de justificar, preconizando que a consolidação do regime europeu num único diploma poderia ter contribuído para a simplificação e aperfeiçoamento técnico do sistema [cfr. Raimun-do, M. A. (2013b), 9]. Já em 2012, Sue Arrowsmith sublinhava que o ponto de partida para qualquer reforma deveria ser a consolidação das três diretivas (Diretiva-clássica de 2004, Diretiva-setores especiais de 2004 e Diretiva 2009/81/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009) numa única diretiva, a qual poderia também regular a matéria relativa à adjudicação de contratos de concessão [cfr. Arrowsmith, S. (2012), 3]. Trata-se de um entendimento que se acompanha, uma vez que a consolidação das Diretivas de 2014 num único diploma permitiria simplificar, consideravelmente, as regras europeias aplicáveis à contratação pública. Aliás, na experiência portuguesa, a revisão do CCP integra todos os regimes, assegurando a transposição das três Diretivas de 2014 num único diploma, o que constitui, per se, uma medida de simplificação.

					31	Cfr. Considerandos 42 a 45 e artigos 29.º e 30.º da Diretiva-clássica, bem como os artigos 47.º e 48.º da Diretiva-setores especiais.

					32	Cfr. Considerandos 63 a 66 e artigo 34.º da Diretiva-clássica, assim como os considerandos 73 a 75 e artigo 52.º da Diretiva-setores especiais.

					33	Cfr. Artigos 38.º, n.º 7, alínea f), da Diretiva-concessões, 57.º, n.º 4, alínea g), da Diretiva-clássica e 80.º da Diretiva-setores especiais. A este propósito cfr., por exemplo, o Acórdão Forposta do TJUE, de 13 de dezembro de 2012, proc. n.º C-465/11, no qual este Tribunal se pronunciou sobre uma norma polaca que previa a exclusão do processo de adjudicação de um contrato público dos “[…] operadores económicos com os quais a respetiva entidade adjudicante, por circunstâncias que lhes sejam imputáveis […], tenha revogado, denunciado ou res-cindido o contrato, no caso de a revogação, a denúncia ou a rescisão ter ocorrido dentro do prazo de três anos anterior à abertura do processo de adjudicação em curso e de o valor do contrato não executado correspon-der a, pelo menos, 5% do valor do contrato”, tendo o TJUE concluído que “[o]s princípios e as normas do direito da União em matéria de contratos públicos não justificam que, em razão da salvaguarda do interesse público e dos interesses legítimos das entidades adjudicantes, bem como da manutenção de uma concorrência leal entre operadores económicos, uma regulamentação nacional, como a que está em causa no processo princi-pal, imponha a uma entidade adjudicante que exclua automaticamente de um processo de adjudicação de um contrato público um operador económico numa hipótese como a visada pela resposta à primeira questão prejudicial”. Com a atual previsão, nas Diretivas de 2014, da possibilidade de exclusão de operadores económi-cos em caso de mau desempenho em contratos anteriores, disposições como a polaca poderão deixar de ser 
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				exemplo, através da criação do DEUCP, constituído por uma declaração sob compromisso de honra atualizada, que substitui a apresentação de documentos probatórios34; a redução dos prazos de apresentação de can-didaturas e propostas35; etc. Neste âmbito merece igualmente destaque a adjudicação de contratos públicos para serviços sociais e outros serviços específicos enumerados no Anexo XIV da Diretiva-clássica, em confor-midade com o novo regime, mais simplificado, dos artigos 74.º a 77.º da referida Diretiva, quando o valor de tais contratos for igual ou superior ao limiar indicado na alínea d) do artigo 4.º da mesma Diretiva (750 000 euros)36.

				No que respeita ao incentivo à contratação pública transfronteiriça e à participação das PME destacam-se, desde logo, as novas regras relativas aos contratos que envolvem entidades adjudicantes de vá-rios Estados-Membros37 e um conjunto de medidas destinadas a faci-litar a participação das PME em contratos públicos, correspondendo a uma política transversal das Diretivas de 201438 e que é visível em novidades como: o dever de fundamentar a não divisão do objeto do procedimento em lotes39; o volume de negócios anual mínimo exigido aos operadores económicos para a participação em procedimentos de contratação pública não poder exceder o dobro do valor estimado do contrato, salvo em casos devidamente justificados como os que se prendem com os riscos especiais associados à natureza dos produtos, obras ou serviços40; o pagamento direto ao subcontratado41; etc. 

				O objetivo atinente à promoção de políticas de natureza ambiental, social e de promoção da inovação é percetível nos seguintes aspetos: 

				
					desconformes com o direito europeu.

					34	Cfr. Considerando 84 e artigo 59.º da Diretiva-clássica e considerando 92 e artigo 80.º da Diretiva-setores especiais.

					35	Cfr. Considerando 80 da Diretiva-clássica e 89 da Diretiva-setores especiais, explicando que, a fim de tor-nar os procedimentos mais rápidos e eficientes, os prazos de participação deverão ser tão curtos quanto possí-vel.

					36	Cfr. Artigos 19.º da Diretiva-concessões, 74.º a 77.º da Diretiva-clássica e 91.º a 94.º da Diretiva-setores espe-ciais. 

					37	Cfr. Artigos 39.º da Diretiva-clássica e 57.º da Diretiva-setores especiais.

					38	Cfr. Considerandos 2, 78 e 124 da Diretiva-clássica e 4, 87 e 130 da Diretiva-setores especiais.

					39	Cfr. Artigos 46.º, n.º 1, da Diretiva-clássica.

					40	Cfr. Artigos 58.º, n.º 3, da Diretiva-clássica e 80.º da Diretiva-setores especiais.

					41	Cfr. Artigos 71.º, n.º 3, da Diretiva-clássica e 88.º, n.º 3, da Diretiva-setores especiais. 
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				a criação da parceria para a inovação42; a possibilidade de exigência de rótulos, sempre que se pretenda adquirir produtos, obras ou serviços com características específicas do ponto de vista ambiental, social ou outro43; o estímulo para que as entidades adjudicantes autorizem tanto quanto possível a apresentação de propostas variantes44; a possibilidade de re-serva do direito de participar em procedimentos de contratação pública a entidades e a operadores económicos cujo objetivo principal seja a inte-gração social e profissional de pessoas com deficiência ou desfavoreci-das ou reservar a execução de contratos para o âmbito de programas de emprego protegido, desde que pelo menos 30% dos empregados dessas entidades, operadores económicos e programas sejam trabalhadores com deficiência ou desfavorecidos45; a previsão de que os adquirentes públi-cos devem adjudicar os contratos públicos com base no critério da pro-posta economicamente mais vantajosa (eliminando-se, aparentemente, o critério do preço mais baixo), a qual deve ser identificada com base no preço ou custo, utilizando uma abordagem de custo-eficácia, como os custos do ciclo de vida, e pode incluir a melhor relação qualidade-preço, que deve ser avaliada com base em critérios que podem compreender, por exemplo, aspetos qualitativos, ambientais, sociais e inovadores, bem como considerações relativas à organização, qualificações e experiên-cia do pessoal encarregado da execução do contrato46; a possibilidade de fixação de condições especiais de execução dos contratos que incluam considerações em matéria de inovação, ambiente, de ordem social ou de emprego47; etc. 

				Quanto ao aumento da segurança jurídica e incorporação da ju-risprudência do TJUE não se pode deixar de realçar as alterações introduzidas no conceito de «organismos de direito público», clarifi-cando-se que um organismo que opera em condições normais de mer-cado, que tem fins lucrativos e que assume os prejuízos resultantes do 

				
					42	Cfr. Artigos 31.º da Diretiva-clássica e 49.º da Diretiva-setores especiais. 

					43	Cfr. Considerando 75 e artigo 43.º da Diretiva-clássica e considerando 85 e artigo 61.º da Diretiva-setores especiais.

					44	Cfr. Considerando 48 e artigo 45.º da Diretiva-clássica, bem como considerando 58 e artigo 64.º da Direti-va-setores especiais. 

					45	Cfr. Artigos 20.º da Diretiva-clássica e 38.º da Diretiva-setores especiais. 

					46	Cfr. Artigos 67.º, n.º 2, e 68.º da Diretiva-clássica e 82.º, n.º 2, e 83.º da Diretiva-setores especiais.

					47	Cfr. Artigos 70.º da Diretiva-clássica e 87.º da Diretiva-setores especiais.
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				exercício da sua atividade não deverá ser enquadrado neste concei-to48, e na contratação in house, onde se preveem regras mais explícitas para identificar o tipo de contratos que podem ser celebrados entre entidades do setor público sem necessidade de aplicação das normas estabelecidas para os procedimentos de formação dos contratos pú-blicos, em termos que espelham a jurisprudência do TJUE49. Nesta linha, pode-se também referir a enunciação dos princípios aplicáveis à contratação pública, nomeadamente da igualdade de tratamento, da não-discriminação, da transparência, da proporcionalidade e da con-corrência50, assistindo-se, aliás, a um reforço da densificação do prin-cípio da concorrência51.

				Com vista ao aumento da transparência e do combate à corrupção e prevenção de conflitos de interesses salientam-se as seguintes no-vidades: a inclusão de uma norma referente a eventuais conflitos de interesses52; a obrigatoriedade de utilização de meios eletrónicos53; a formalização de regras sobre as consultas preliminares ao mercado54; a previsão de que as entidades adjudicantes devem assegurar que os 

				
					48	Cfr. Considerando 10 e artigo 2.º, n.º 1, 4), da Diretiva-clássica, assim como considerando 12 e artigo 3.º, n.º 4, da Diretiva-setores especiais.

					49	Cfr. Considerando 31 e artigo 12.º, n.os 1 a 3, da Diretiva-clássica. Além da exceção in house, a Diretiva-clássi-ca prevê, no seu artigo 12.º, n.º 4, uma nova forma de cooperação interadministrativa, também designada pela doutrina de cooperação horizontal entre entidades públicas, já consagrada na jurisprudência do TJUE, através do Acórdão de 9 de junho de 2009, proc. n.º C-480/06 (Comissão das Comunidades Europeias/República Fede-ral da Alemanha). Comentando este Acórdão v. Leitão, A. (2011), 111-133; e Leitão, A. (2015), 70-73. Abordando a temática da cooperação entre entidades adjudicantes v. Wiggen, J. (2014), 83-93; Sánchez, P. F. (2017), 245-249; e Pação, J. (2017), 727-767.

					50	Cfr. Artigos 3.º, n.º 1, da Diretiva-concessões, 18.º, n.º 1, da Diretiva-clássica e 36.º, n.º 1, da Diretiva-setores especiais.

					51	Explicando o reforço, ao longo das Diretivas de 2014, da preocupação do legislador europeu com a apli-cação do princípio da concorrência, não apenas no que respeita à convocação do maior número possível de concorrentes aos procedimentos pré-contratuais, mas também na necessidade de as entidades adjudicantes evitarem uma eventual distorção da concorrência causada pelo poder de aquisição do Estado, v. Rodrigues, N. C. (2014), 213-224. Relativamente à tutela da concorrência na fase de execução contratual nas Diretivas de 2014 v. Carvalho, R. (2014), 225-251. 

					52	Cfr. Artigos 35.º da Diretiva-concessões, 24.º da Diretiva-clássica e 42.º da Diretiva-setores especiais, considerando-se «conflito de interesses», no mínimo, qualquer situação em que os membros do pessoal da en-tidade adjudicante ou de um prestador de serviços que age em nome da entidade adjudicante, que participem na condução do procedimento de contratação ou que possam influenciar os resultados do mesmo, têm direta ou indiretamente um interesse financeiro, económico ou outro interesse pessoal suscetível de comprometer a sua imparcialidade e independência no contexto do procedimento de adjudicação.

					53	Nas Diretivas de 2014 denota-se uma preocupação com a utilização dos meios eletrónicos. Cfr., por exem-plo, os artigos 22.º (regras aplicáveis à comunicação), 34.º (sistemas de aquisição dinâmicos), 35.º (leilões eletróni-cos), 36.º (catálogos eletrónicos), 37.º (atividades de compras centralizadas e centrais de compras), 51.º (redação e modalidades de publicação dos anúncios), 53.º (disponibilidade eletrónica dos documentos do concurso) e 61.º (bases de dados de certificados), todos da Diretiva-clássica. De forma idêntica v. os artigos 40.º, 52.º, 53.º, 54.º, 55.º, 71.º e 73.º da Diretiva-setores especiais. Relativamente à entrada em vigor do disposto nos artigos 22.º, n.º 1, da Diretiva-clássica e 40.º, n.º 1, da Diretiva-setores especiais foi concedido um prazo suplementar para a sua aplicação, até 18 de outubro de 2018, nos termos dos artigos 90.º, n.º 2, da Diretiva-clássica e 106.º, n.º 2, da Dire-tiva-setores especiais. No caso português, a transposição desses preceitos foi assegurada pela Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto.

					54	Cfr. Artigos 40.º e 41.º da Diretiva-clássica e 58.º e 59.º da Diretiva-setores especiais.
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